
Fiscodeixousair
10milmilhões
paraoffshores sem
vigiar transferências
Valor resulta de 20 declarações de 2011 a 2014 que não foram objecto
de qualquer tratamento Governomanda Inspecção Geral das
Finanças fiscalizar Transferências duplicaram em 2015 p2 3eEditorial
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IMPOSTOS

Fiscodeixapassar
semcontrolo
dezmilmilhões
paraoffshores
Conjunto de transferências entre 2011 e 2014 comunicadas
pelos bancos não foram alvo de controlo pelo fisco e estavam
omissas das estatísticas Inspecção de Finanças averigua o caso

PedroCrisóstomo
Ofisco recebe todos os anos
informação dos bancos
a identificar uma poruma as transferênciasde dinheiro realizadas a
partir de Portugal para as

contas sediadas emparaísos fiscais
mas uma enorme quantidade de
fundos passou ao lado do controlo
daAutoridadeTributáriaeAduaneira
AT nosúltimos anos oque já levou
oMinistériodasFinançasa dar ordem
à Inspecção Geral deFinanças IGF
para averiguar o que se passou
Em causa estão transferências de

quasedezmil milhões de euros rea
lizadas durantequatro anos de 2011
a 2014 e que não foram nessemo
mento alvo de qualquer tratamento
por parte do fisco embora tenham
sido comunicadas à administração
fiscal pelas instituições financeiras
como a lei obriga OMinistério das
Finanças confirmou ao PÚBLICO
que as divergências e as omissões
foram detectadas quando entre fi
nais de 2015 e o início de 2016 foi

retomado o trabalho de análise es
tatística e divulgação dos valores
das transferências para os centros
offshores e os chamados territórios
com tributação privilegiada
Foi durante esse trabalho que

segundo o Ministério das Finanças
foram detectadas incongruências
com a informação relativa aos anos
anteriores que levaram o actual
secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais Fernando RochaAndrade a
determinar àATque fossemesclare
cidas tais incongruências e apurada
a sua origem
Em 2010 porordem do então se

cretáriode Estado dosAssuntos Fis
cais SérgioVasques últimoGoverno
de JoséSócrates a publicaçãodestas
estatísticas passou a ser obrigatória
e nesse ano foramdivulgados valo
res relativamente às transferências
de 2009 Masdepois disso nos anos
em que Paulo Núncio foi secretário
de Estado as estatísticas não foram
publicadas no Portal das Finanças
o que só veio a acontecer em Abril
de 2016 quando o seu sucessor
Fernando RochaAndrade na foto
mandoudivulgar os dados de 2014 e

osnúmerosdos anos anterioresque
estavam em falta
Masos valorespublicados nessa al

tura não coincidemcomosnúmeros
que entretanto oito meses depois
foram actualizados Ao confrontar
as últimas estatísticas o PÚBLICO
detectou uma discrepância muito
significativa entre os valores alienu
merados eosmontantes publicados
pela AT emAbril diferençaque ao
ser questionadopelo PÚBLICO oMi
nistério dasFinanças confirmou Se
nos primeiros ficheiros o fisco dizia
que tinham sido enviados 7162 mi
lhões de eurospara offshores de 2011
a 2014 agora o valor contabilizado
émais dodobro são 16 964milhões
de euros uma diferença superior
a 9800milhões

Impostos perdidos
Confrontado com uma diver
gência de números tão signi
ficativa o ministério lide
rado por Mário Centeno
adiantouque entre 2011
e 2014 houve 20decla
rações apresentadaspor
instituições financeiras

que não foram objecto de qualquer
tratamento pela AT

ADeclaração deOperaçõesTrans
fronteiras conhecida por declara
çãoModelo 38 é o documento que
até ao final de Julho de cada ano
os bancos têm de enviar ao fisco a
identificar essas transferências in
dicando informações como o valor
das transferências o número de
identificação fiscal da empresas ou
dapessoaque ordenoua operação
ou o código do paíspara onde o di
nheiro foi enviado
A omissão estatística dos 9800

milhões de euros está relacionada
com aquelas 20 declarações o que

representa um valor mé
dio de 490 milhões por
declaração As declara
ções sódepois identifi
cadas pelo fisco estão
agora a ser objecto de
controlo pela inspec
ção tributária E por
estarem em causa
montantes signifi
cativos a matéria
foi remetida para
a Inspecção Geral

deFinanças precisouoministério
Questionado sobre se no caso de

haver impostospor liquidar haverá
correcções relativamente a anos em
que o prazo de liquidação já tenha
terminado oMinistério dasFinanças
respondeuque nãoestãoaindacon
cluídas as investigações em causa
Noentanto não éde excluir quehaja
impostos quevenhama ser dadosco
mo perdidos Isto porque as discre
pâncias identificadas em relação a
anos anteriores a 2013nãopoderão
em regra dar origem a liquidações
adicionais porque oprazo de cadu
cidade da liquidação do imposto já
foi atingido
Coma revisão emalta dosvalores

relativos a esses anos 2011 a 2014
e somando os valores anteriores e
posteriores 2010 e 2015 o total das
transferências para offshores ascen
dea 28 909 6milhõesde euros Em
2014 deu se amaior revisão em alta
das estatísticas em vez de 374 mi
lhões sabe se agora que esse valor
foi afinal de 3806milhões uma di
ferença superior a 900
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ODinheiro transferido para paraísos fiscais mais do que duplicou em2015

dinheiro transferido a par
tir de Portugal para contas
sediadasemparaísosfiscaisatingiuumvalor recordede8885 milhões de euros em
2015 mais do que dupli

cando o montante do ano anterior
mesmo depois de o fisco ter revisto
em alta as estatísticas relativamente
a esse ano e a anos anteriores Não
sóhouveuma inversão datendência
faceaoque sepassouem2012 2013 e
2014 em que asomadastransferên
cias para offshores diminuiu como
omontante colocado nas chamadas
jurisdições privilegiadas éomaior de
que há registo público

O valor das transferências nos úl
timos anos é muito superior ao que
era conhecido até agora porque ao
divulgar recentemente as suas estatís
ticas relativasa2015 aadministração
fiscal reviu a informaçãodos anos an
teriores estimando valores mais al
tos De2010 a 2014 as transferências

totalizaram 20mil milhões quando
o valor que o fisco tinha divulgado
anteriormente apontava para trans
ferências na ordem dos 10 200mi
lhões Olhando para um período de
sete anos de 2010 a 2015 a conta
sobe para 28 900milhões de euros
de transferências porquenoano de
2015 houve uma grande escaladano
valor das transferências
Neste período realizaram se

84 300 transferências operações
que na sua larga maioria partem
de empresas e são sobretudo reali
zadas para contas de outros sujeitos
empresasou indivíduos enãopara
contas próprias
As Baamas território que esteve

no centro da série de revelações do
Consórcio Internacional de Jornalis
tas de Investigação ICIJ surgemno
topo dos paraísos fiscais para onde
mais dinheiro foi transferido em2015
mais de 4790milhõesde euros se
guidasdeHongKong 1215milhões e

doPanamá 742 4milhões Refira se
que asestatísticas não incluemazona
franca daMadeira
A preponderância das transferên

cias aconteceu para jurisdiçõesque
nesse ano davamsinais dequenão
consideravamprioritário o aprofun
damento da cooperação internacio
nal emmatéria de transparência e
que praticavam regimes que eramà
escala global dos que asseguravam
maior grau de sigilo sobre a identi
dade do beneficiário efectivo para
quem aspretendiaoperaratravésde
testas de ferro societárias oude con
tas bancárias avaliao advogadoNu
no SampayoRibeiro especialistaem
Direito Fiscal Internacional citando
os exemplos das Baamas Panamá
HongKong IlhasCaimão Líbanoou
Emirados Árabes Unidos
Em 2015 houve uma subida signi

ficativa dessas transferências para
a qual Nuno Sampayo Ribeiro en
saia uma explicação admitindo que

três desenvolvimentos ocorridos
em 2014 tenha levado empresas ou
sujeitos singulares a procurarem ju
risdições que ficam de fora dos pa
drões mais exigentes de luta contra
a ocultação de activo Primeiro a
adesãodaSuíçaà troca automática de
informaçãofiscal que criouumfrene
simdefimde festa Segundo o colap
sodoBES alémdeoutros casosentão
relatadospela imprensa envolvendo
ocultação de activos no estrangeiro
susceptíveis de serem qualificados
como branqueamento de capitais
ou fraude fiscal e nos quais as per
sonalidades envolvidas só não fo
ram sujeitas às consequências legais
porque os regimes excepcionais de
regularizaçãodedívidas assim o im
pediram Terceiro o reforço da luta
contra a evasão fiscal em especial a
alteração do OE 2014 por efeito da
qual o crime de fraude fiscal já não
admite dispensadepenamesmoque
o imposto em falta seja pago PC

Público

1/2  a3

S/Cor

2993 cm
2

51453

Nacional

Informação Geral

Diário

Tiragem:
Âmbito:

Classe:

Periodicidade: Temática:

Dimensão:

Imagem:
Página (s):21­02­2017

Economia


